
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3093790 - GO (2025/0426128-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : JANUARIO JOSE DOS SANTOS 
ADVOGADOS : GUILHERME SILVÉRIO DE ARAÚJO JUNIOR - GO008033

MARCELO JONH COTA DE ARAÚJO - GO013460
AGRAVADO : CLAUDIO THOMAS BACHLER 
OUTRO NOME : CLÁUDIO THOMAS BAECHLER 
ADVOGADO : PONCIANO MARTINS SOUTO - GO036587

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  ALEGAÇÃO  GENÉRICA.  SÚMULA  Nº
284/STF. CITAÇÃO POR EDITAL. REQUISITOS. LEGITIMIDADE PASSIVA.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
PRESCRIÇÃO  RECONHECIDA.  FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.
RECURSO  ESPECIAL.  CARÁTER  TÉCNICO.  IMPUGNAÇÃO.
INSUFICIÊNCIA.  SÚMULA  Nº  283/STF.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  Nº  211/STJ.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO.
1.  Na  hipótese,  a  alegação  de  negativa  de  prestação  jurisdicional  foi
formulada  de  forma  genérica,  sem  especificação  concreta  e  específica
dos vícios  existentes  no acórdão recorrido,  apresentando fundamentação
deficiente, a atrair, por analogia, a Súmula nº 284/STF.
2. Na hipótese, rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias,
para reconhecer a validade da citação por edital e a legitimidade passiva
requerida,  demandaria a análise de circunstâncias fático-probatórias dos
autos,  procedimento inviável  em recurso especial  devido à incidência da
Súmula nº 7/STJ
3. A subsistência de fundamento não impugnado apto a manter a conclusão
do  aresto  recorrido   impõe  o  não  conhecimento  da  pretensão  recursal.
Súmula nº 283/STF.
4.  A  falta  de  prequestionamento  dos  dispositivos  legais  apontados  como
violados (arts. 374, 502 e 507 do CPC) e da matéria suscitada no recurso
especial, a despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento,
a teor da Súmula nº 211/STJ.
5. A aplicação das Súmulas nºs 283/STF, 284/STF, 7/STJ e 211/STJ em
relação  ao  recurso  especial  interposto  pela  alínea  "a"  do  permissivo
constitucional  impõe,  também,  o  não  conhecimento  da  mesma  matéria
indicada no dissídio jurisprudencial.
6. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  18/08/2026 a  24/08/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 24 de agosto de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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para reconhecer a validade da citação por edital e a legitimidade passiva
requerida, demandaria a análise de circunstâncias fático-probatórias dos
autos,  procedimento inviável  em recurso especial  devido à incidência da
Súmula nº 7/STJ
3.  A  subsistência  de  fundamento  não  impugnado  apto  a  manter  a
conclusão  do  aresto  recorrido   impõe  o  não  conhecimento  da  pretensão
recursal. Súmula nº 283/STF.
4.  A falta  de  prequestionamento dos dispositivos  legais  apontados como
violados (arts. 374, 502 e 507 do CPC) e da matéria suscitada no recurso
especial, a despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento,
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6. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por JANUÁRIO JOSÉ DOS SANTOS contra

decisão que inadmitiu recurso especial. 

O  apelo  extremo,  fundamentado  no  art.  105,  inciso  III,  alínea  "a",  da

Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de

Goiás assim ementado:
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"DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  APELAÇÃO CÍVEL.  EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL.  CITAÇÃO  EDITALÍCIA  REALIZADA  SEM  ESGOTAMENTO
DOS  MEIOS  DE  LOCALIZAÇÃO.  NULIDADE  PROCESSUAL.  PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE.  LEGITIMIDADE  PASSIVA  NÃO  COMPROVADA.
MANUTENÇÃO DA EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. RECURSO DESPROVIDO. 
I. CASO EM EXAME 
1. Apelação Cível interposta contra sentença que julgou extinta a Ação de
Execução.  A  extinção  teve  por  fundamento  a  nulidade  das  citações
editalícias, a ilegitimidade passiva do executado e a consequente prescrição
da pretensão executória. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
2. Há três questões em discussão: (i) definir se a citação editalícia realizada
sob a égide do CPC/1973 é válida, à luz dos requisitos legais da época; (ii)
estabelecer  se  a  prescrição  da  pretensão  executória  foi  corretamente
reconhecida; (iii) determinar se o executado possui legitimidade passiva na
ação de execução. 
III. RAZÕES DE DECIDIR 
3. A citação editalícia prevista no CPC/1973 requer o esgotamento prévio de
todos os meios razoáveis de localização da parte. A tentativa única por oficial
de justiça não atende a esse requisito, tornando nula a posterior citação ficta
por edital, com violação ao contraditório e à ampla defesa. 
4. Anulada a citação e ausente outro marco interruptivo válido, reconhece-se
a prescrição da pretensão executória, pois transcorrido lapso superior a 19
anos desde o ajuizamento da demanda. 
5. A ilegitimidade passiva resta configurada diante da ausência de provas de
que ele se confunde com Cláudio Bernardes de Paiva, único relacionado ao
título  executivo.  Os  nomes  distintos  e  os  números  de  CPF  diversos
demonstram se tratar de pessoas distintas. 
6. A gratuidade da justiça deferida ao exequente não pode ser revogada sem
prova  concreta  de  alteração  na  sua  condição  econômica,  não  bastando
alegações genéricas. 
IV. DISPOSITIVO E TESE 
7. Recurso desprovido." (e-STJ fls. 626/638)

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 671/681).

No recurso especial (e-STJ fls.  686/715), a parte recorrente alega violação

dos seguintes dispositivos legais com as respectivas teses:

(i) arts. 489, § 1º, e 1.022, ambos do Código de Processo Civil: negativa de

prestação jurisdicional e deficiência de fundamentação, pois o acórdão que julgou os

embargos de declaração teria deixado de enfrentar argumentos e questões capazes de

infirmar a conclusão adotada;

(ii) arts. 231 e 232, ambos do  CPC/1973: a citação por edital seria válida

sem exigência de esgotamento absoluto dos meios de localização, bastando a certidão

do  oficial  de  justiça  indicando  que  os  executados  estavam em local  incerto  e  não

sabido, havendo, ainda, tentativa por carta precatória infrutífera ;

(iii)  arts.  223, 502 e 507, todos do Código de Processo Civil:  afronta aos

institutos da preclusão e da coisa julgada material, porque o Tribunal de origem teria

rediscutido  a  validade  da citação  por  edital  e  a  legitimidade passiva  do  executado

Cláudio Thomas Baechler,  matérias já decididas em embargos à execução julgados

improcedentes com trânsito em julgado;

(iv) art. 374 do Código de Processo Civil: desrespeito à regra segundo a qual

não dependem de prova os fatos notórios, admitidos ou não impugnados, ao se ignorar

como incontroversa a identidade entre Cláudio Thomas Baechler e Cláudio Bernardes

de Paiva, fato afirmado pelo exequente e não negado pelo executado.

Com  as  contrarrazões  (e-STJ  fls.  742/748),  o  recurso  especial  foi

inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.
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VOTO

Ultrapassados  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo,  passa-se  ao

exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.

De início, observa-se que a alegação de negativa de prestação jurisdicional

foi formulada de forma genérica, sem a especificação das supostas omissões ou teses

que deveriam ter sido examinadas pelo Tribunal de origem.

De  fato,  a  mera  alegação  de  que  o  Tribunal  local  não  teria  analisado  o

recurso sob o enfoque das alegações formuladas nos embargos declaratórios opostos

ao  acórdão  recorrido  não  é  suficiente  para  demonstrar  a  negativa  de  prestação

jurisdicional ventilada.

Assim,  não  tendo os  recorrentes  demonstrado o  ponto  acerca  do  qual  o

acórdão recorrido deveria ter se pronunciado, e não o fez, é manifesta a deficiência da

fundamentação recursal nesse particular, o que atrai a incidência, por analogia, da

Súmula nº 284/STF.

A propósito:

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA
DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  ALEGAÇÕES  GENÉRICAS.  SÚMULA
284/STF. ATENDIMENTO  DE  EMERGÊNCIA.  PERÍODO  DE  CARÊNCIA.
LIMITAÇÃO DE COBERTURA. RECUSA INJUSTICADA. AGRAVAMENTO DA
SITUAÇÃO  DE  AFLIÇÃO  PSICOLÓGICA  E  ANGÚSTIA  DO  BENEFICIÁRIO.
CIRCUNSTÂNCIAS DELIMITADAS NO JULGADO ESTADUAL. DANO MORAL.
CARACTERIZAÇÃO.  ACÓRDÃO  ESTADUAL  EM  HARMONIA  COM  A
JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE  SUPERIOR.  SÚMULA  83/STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. É  deficiente  a  fundamentação  do  recurso  especial  em  que  a
alegação de violação aos arts. 489 e 1.022 do  CPC/2015 se faz de
forma genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o
acórdão  tornou-se  omisso,  contraditório  ou  obscuro.  Aplica-se,  na
hipótese, o óbice da Súmula 284/STF.
2. Conforme a jurisprudência desta Corte, afigura-se abusiva a negativa, pelo
plano de  saúde,  de  fornecimento  dos  serviços  de  assistência  médica  nas
situações  de  urgência  ou  emergência  com base  na  cláusula  de  carência,
caracterizando a indevida recusa de cobertura.
3. Outrossim, a recusa injustificada, pela operadora de plano de saúde, em
autorizar tratamento médico emergencial enseja reparação a título de danos
morais,  porque  agrava  a  situação  de  sofrimento  psíquico  do  usuário,  já
abalado ante o estado debilitado da sua saúde.
4. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência pacífica
do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  tem  incidência  a  Súmula  n.  83/STJ,
aplicável por ambas as alíneas autorizadoras.
5.  O  mero  não  conhecimento  ou  a  improcedência  do  agravo  interno  não
enseja  a  necessária  imposição  da  multa  prevista  no  art.  1.021,  §  4º,  do
CPC/2015, tornando-se imperioso para tal que seja nítido o descabimento do
recurso, o que não se verifica no caso concreto.
6. Agravo interno desprovido." 
(AgInt no AgInt no AREsp  2.174.617/CE, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze,  Terceira  Turma,  julgado  em  13/2/2023, DJe  de  16/2/2023 –
grifou-se.)

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL  -  AÇÃO RESCISÓRIA  -  DECISÃO MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DO AUTOR.
1. Consoante a jurisprudência firmada nesta Corte, a legislação vigente (art.
932  do  CPC/15 c/c Súmula  568  do  STJ)  permite  ao  relator  julgar
monocraticamente recurso inadmissível  ou,  ainda, aplicar a jurisprudência
consolidada  deste  Tribunal.  Ademais,  a  possibilidade  de  interposição  de
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recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio
da colegialidade.
2. A alegação de afronta ao artigo ao artigo 1.022 do CPC/15 se deu
de  forma  genérica,  circunstância  impeditiva  do  conhecimento  do
recurso  especial,  no  ponto,  pela  deficiência  na  fundamentação.
Aplicação da Súmula 284 do STF, por analogia.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a viabilidade da ação
rescisória  por  ofensa  à  disposição  de  lei  pressupõe  violação  direta  da
literalidade  da  norma  jurídica.  Ademais,  o  erro  de  fato  que  enseja  a
propositura  da  ação  rescisória  não  é  aquele  que  resulta  de  eventual  má
apreciação da prova, mas, sim, o que decorre da ignorância de determinada
prova, diante da desatenção do julgador na apreciação dos autos. Incidência
da Súmula 83/STJ.
3.1. Outrossim, rever a conclusão do Tribunal a quo acerca da ausência dos
requisitos legais para a procedência da ação rescisória, no caso em análise,
demandaria o reexame de provas, providência que encontra óbice na Súmula
7 desta Corte Superior.
4.  A  ausência  de  enfrentamento  da  matéria  objeto  da  controvérsia  pelo
Tribunal  de  origem impede  o  acesso  à  instância  especial,  porquanto  não
preenchido  o  requisito  constitucional  do  prequestionamento.  Incidência  da
Súmula 211 do STJ. Precedentes.
5. Agravo interno desprovido." 
(AgInt  no AgInt  no AREsp  2.006.960/MG, relator  Ministro  Marco Buzzi,
Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 16/12/2022 – grifou-se.)

No que concerne à validade da citação por edital e à legitimidade passiva, o

Tribunal de origem, à luz da prova dos autos, concluiu pela nulidade da citação por

edital  e  ilegitimidade  passiva,  conforme  se  extrai  da  leitura  do  voto  condutor,

merecendo destaque o seguinte trecho:

"Embora, a citação devesse ocorrer inicialmente por meio de oficial
de  justiça,  tal  circunstância  não  autoriza,  por  si  só,  que  a  tentativa
subsequente  se  dê  por  edital.  Para  a  validade  da  citação  ficta,  é
imprescindível o esgotamento dos meios razoáveis de localização da parte ré,
com demonstração concreta da impossibilidade de sua citação pessoal. 

A adoção direta da via editalícia, sem a devida justificativa e sem
a  prévia  utilização  de  outras  formas  de  diligência,  configura  violação  ao
devido processo legal, comprometendo o contraditório e a ampla defesa.

(...)
Não se olvida da nomeação de curadores especiais ao longo do

feito;  contudo,  o  acolhimento  da  citação  editalícia  realizada  implica
cerceamento de defesa, na medida em que é direito da parte citada, caso
assim  deseje,  constituir  profissional  de  para  promover  sua  defesa,
apresentar teses próprias e suscitar fatos novos de que tenha conhecimento.
Nessas  circunstâncias,  a  atuação  dos  curadores,  ainda  que  prevista
legalmente,  não  supre  integralmente  as  garantias  do  contraditório  e  da
ampla  defesa,  especialmente  quando  ausente  a  regular  citação  que
viabilizaria a participação efetiva da parte no processo desde o início.

Assim,  a  tentativa  única  e  exclusiva  de  citação  da  apelada
Avestruz Fiorella CHV por oficial de justiça (mov. 03, doc.  002/02, p. 18),
mostra-se insuficiente para caracterizar a executada como estando em local
incerto ou não sabido, o que compromete a validade da citação por edital
posteriormente realizada, ante a inobservância das exigências legais então
vigentes.  Do  mesmo  modo,  é  a  citação  editalícia  do  apelado  Cláudio
Bernardes Paiva (mov. 03, doc. 33, p. 117).

(...)
No que tange à alegada legitimidade de Cláudio Thomas Baechler,

sustentada pelo apelante sob o argumento de se tratar da mesma pessoa de
Cláudio  Bernardes  de  Paiva,  tal  pretensão  igualmente  não  merece
acolhimento. Ao apreciar a matéria, o juízo de origem foi claro ao consignar
que 'como não há provas nos autos de que CLÁUDIO THOMAS BAECHLER é
a  mesma  pessoa  de  CLÁUDIO  BERNARDES  DE  PAIVA,  não  há  como
prevalecer  a  penhora  de  bens  que  pertenciam  à  esposa  de  CLÁUDIO
THOMAS  BAECHLER,  eis  que  a  empresa  está  registrada  em  nome  de
CLÁUDIO BERNARDES DE PAIVA, conforme o próprio exequente reconhece
nos autos' (mov. 03, doc. 20, p. 85).
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Na  sentença,  acresceu  que  'além  de  nomes  diferentes,  tais
pessoas físicas apresentam CPFs diversos, uma vez que Cláudio Bernardes
de  Paiva  está  inscrito  no  nº002.779.051-76  enquanto  Cláudio  Thomas
Baechler  está  inscrito  no  nº701.057.901-68  e,  inclusive,  não  guarda
nenhuma relação com a empresa individual executada', com acerto, trata-se
de terceiro à demanda. 

A  legitimidade  passiva,  no  processo  de  execução,  refere-se  à
aptidão jurídica de determinada pessoa figurar no polo passivo da demanda,
ou  seja,  ser  demandada  judicialmente  em  razão  de  obrigação  que  lhe  é
atribuída no título executivo. Nesse contexto, a execução somente pode ser
proposta  em  face  de  quem  figura  formalmente  como  devedor  no  título
exequendo,  sendo  inadmissível  direcioná-la  contra  terceiros  que  não
participaram da relação jurídica consubstanciada no referido documento. 

A  ausência  de  assinatura  ou  de  qualquer  vinculação  direta  ao
título  por  parte  do  terceiro  —  Cláudio  Thomas  Baechler  —  impede  o
reconhecimento de sua legitimidade passiva, tornando inexigível a obrigação
e, consequentemente, inexistente a execução sob esse aspecto."  (e-STJ fls.
626/638)

Nesse  contexto,  o  acolhimento  da  pretensão  recursal  demandaria  o

revolvimento  do  acervo  fático-probatório  dos  autos,  procedimento  inviável  ante  a

natureza excepcional da via eleita, conforme dispõe a Súmula nº 7/STJ.

A propósito:

“CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  DESPESAS
CONDOMINIAIS.  CUMPRIMENTO DE  SENTENÇA.  NULIDADE DE  CITAÇÃO
POR  EDITAL.  PRECLUSÃO.  VÍCIO  TRANSRESCISÓRIO.  MATÉRIA  NÃO
PRECLUSA.  DECISÃO  EM  CONFORMIDADE  COM  A  JURISPRUDÊNCIA
DESTA  CORTE.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  83/STJ. NECESSIDADE  DE
ESGOTAMENTO DAS DILIGÊNCIAS PARA LOCALIZAÇÃO DO RÉU. REEXAME
FÁTICO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
ANULAÇÃO  PROCESSUAL.  AUSÊNCIA  DE  EXTINÇÃO  DA  PRETENSÃO
EXECUTIVA.  POSSIBILIDADE  DE  FIXAÇÃO  DE  HONORÁRIOS.
PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº  83/STJ. RECURSO ESPECIAL
NÃO CONHECIDO.
1. Trata-se de recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão
do Tribunal estadual que reconheceu a nulidade da citação por edital na fase
de conhecimento, anulou os atos subsequentes, e condenou o exequente ao
pagamento de honorários de sucumbência.
2. O objetivo recursal é decidir se (i) a alegação de nulidade da citação por
edital estava preclusa, nos termos do art. 505 do Código de Processo Civil; (ii)
a citação por edital foi válida, à luz do art. 256, caput, § 3º, do Código de
Processo Civil; e (iii) a condenação em honorários de sucumbência é cabível
diante  da  anulação  da  fase  executiva  e  retorno  do  feito  à  fase  de
conhecimento.
3. A nulidade do ato citatório é vício de natureza transrescisória e de ordem
pública, podendo ser alegada a qualquer tempo, não se operando a preclusão
temporal em relação à sua arguição. Precedentes.
4. O reexame da suficiência das diligências promovidas para a localização da
pessoa  citanda,  anterior  à  determinação  da  citação  por  edital,  implica  o
revolvimento  do  conjunto  fático-probatório  dos  autos,  o  que  é  vedado  em
recurso especial, conforme o teor da Súmula 7/STJ.
5. A ausência de citação válida resulta na extinção da pretensão executiva
quanto à parte não citada. A jurisprudência desta Corte Superior, firmada no
julgamento  do  REsp  1.134.186/RS, sob  a  sistemática  dos  recursos
repetitivos,  é  no  sentido  de  que  a  fixação  dos  honorários  em  favor  do
executado/impugnante é possível quando o acolhimento da impugnação ao
cumprimento de sentença resultar na extinção do procedimento executivo ou
na redução do montante executado. Incidência da Súmula nº 83/STJ.
6. Recurso especial não conhecido.” 
(REsp  2.175.742/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,
julgado em 24/11/2025, DJEN de 27/11/2025.)

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  NULIDADE  DA
CITAÇÃO  EDITALÍCIA.  ENDEREÇO  CERTO.  NECESSIDADE  DE  CITAÇÃO
PESSOAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 256, § 3º, 374, II, 375 E 489, §§ 1º E 2º,
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DO  CPC.  INOCORRÊNCIA.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.
AFASTAMENTO.  REEXAME  DE  PROVAS.  SÚMULA  7/STJ. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.
(...)
6. A jurisprudência do STJ estabelece que a citação por edital pressupõe o
esgotamento  dos  meios  de  localização  do  executado,  o  que  não  foi
demonstrado pela recorrente, atraindo o óbice da Súmula 7/STJ.
7. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.” 
(AREsp  2.723.295/DF, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,
julgado em 29/9/2025, DJEN de 2/10/2025.)

“PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA.
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  INOCORRÊNCIA.  CERCEAMENTO  DE
DEFESA.  INEXISTÊNCIA.  ILEGITIMIDADE ATIVA E PASSIVA.  AFASTADAS.
FALTA  DE  INTERESSE  DE  AGIR.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.
RESPONSABILIDADE  CONTRATUAL.  REEXAME  DE  PROVAS  E
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7
DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
ACÓRDÃO  EM  HARMONIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE
SUPERIOR.   AGRAVO  CONHECIDO  PARA  NEGAR  PROVIMENTO  AO
RECURSO ESPECIAL.
(...)
4. As conclusões das instâncias ordinárias quanto à legitimidade das partes
e  à  responsabilidade  contratual  não  podem  ser  infirmadas  em  recurso
especial,  por  demandarem  reexame  de  provas  e  cláusulas  contratuais,
providência vedada pelas Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
(...)
6. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.” 
(AREsp  2.575.064/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,
julgado em 27/10/2025, DJEN de 30/10/2025.)

O Tribunal de origem, ainda, reconheceu a extinção do processo, em razão

da prescrição, sob os seguintes fundamentos:

“Por decorrência lógica, decretada a nulidade da citação, impõe-se
o retorno das partes ao status quo ante. Assim, embora a ação tenha sido
ajuizada em 13/12/2005, no prazo trienal, a anulação das penhoras afasta
qualquer marco interruptivo válido da prescrição. E, diante da ausência de
citação regular  e  de  outros  atos  idôneos  à  constituição  válida da relação
processual,  transcorrido lapso superior a 19 anos desde a propositura da
demanda, configura-se a prescrição da pretensão executória (art. 219, §4º,
do CPC/73), impondo-se o reconhecimento da extinção do feito com fulcro no
art. 487, II, do CPC/15.” (e-STJ fl. 636)

Tais fundamentos, entretanto, não foram objeto de impugnação pela parte

recorrente,  atraindo  a  incidência,  por  analogia,  da  Súmula  nº  283/STF: "É

inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de

um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles."

Confira-se:

"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  RECURSO  MANEJADO  SOB  A  ÉGIDE  DO  NCPC.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RESCISÃO DO
CONTRATO  DE  PLANO  DE  SAÚDE.  ENVIO  DA  NOTIFICAÇÃO.  NÃO
COMPROVAÇÃO. FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA Nº 283 DO
STF,  POR  ANALOGIA.  DECISÃO  MANTIDA.  AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.
1.  Aplica-se  o  NCPC  a  este  recurso  ante  os  termos  do  Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016:
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
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2. A  ausência  de  combate  aos  fundamentos  do  acórdão  recorrido,
suficientes  por  si  só,  para  a  manutenção  do  decidido  acarreta  a
incidência da Súmula n.º 283 do STF.
3.  Não  sendo  a  linha  argumentativa  apresentada  capaz  de  evidenciar  a
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente
agravo  não  se  revela  apto  a  alterar  o  conteúdo  do  julgado  impugnado,
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt  no AREsp  2.157.654/SP, relator  Ministro  Moura Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023 - grifou-se.)

No que se refere à ofensa aos arts. 374, 502 e 507 do Código de Processo

Civil, verifica-se que a matéria versada nos dispositivos apontados como violados no

recurso especial não foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, embora opostos

embargos de declaração. Assim, ausente o requisito do prequestionamento, incide o

disposto na Súmula nº 211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que,

a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi  apreciada pelo Tribunal a

quo".

Ademais, a deficiência na fundamentação recursal ficou evidenciada, visto

que a  parte  recorrente,  apesar  de  indicar  o  art.  223 do CPC como malferido,  não

especificou  de  que  forma  ele   teria   sido  contrariado   pelo  acórdão  recorrido,

inviabilizando a compreensão da controvérsia posta nos autos.

Assim, incide, por analogia, a Súmula nº 284/STF: "É inadmissível o recurso

extraordinário,  quando  a  deficiência  na  sua  fundamentação  não  permitir  a  exata

compreensão da controvérsia."

Nesse sentido:

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS E
MATERIAIS.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  TEORIA  DA  ASSERÇÃO.  INICIAL.
ANÁLISE. SÚMULA Nº 83/STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA
Nº  282/STF. FUNDAMENTAÇÃO.  DEFICIÊNCIA.  SÚMULAS  NºS  283  E
284/STF. ART. 1.021, § 4º, CPC/2015. MULTA NÃO AUTOMÁTICA.
1.  Recurso  especial  interposto  contra  acórdão  publicado  na  vigência  do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e
3/STJ).
2.  Nos  termos  da  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  as
condições da ação, aí incluída a legitimidade, devem ser aferidas com base
na teoria da asserção,  isto é,  à luz das afirmações deduzidas na petição
inicial. Súmula nº 83/STJ.
3.  Ausente  o  prequestionamento,  até  mesmo  de  modo  implícito,  dos
dispositivos  apontados  como  violados  no  recurso  especial,  incide,  por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
4. As questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento de ofício
nas  instâncias  ordinárias,  não  prescindem,  no  estreito  âmbito  do  recurso
especial, do requisito do prequestionamento.
5. Na  hipótese,  apesar  de  apontar  o  malferimento  à  legislação
federal,  o  apelo  extremo foi  incapaz de evidenciar  as ofensas aos
dispositivos  legais  invocados.  Nesse  contexto,  a  fundamentação
recursal  é  absolutamente  deficiente,  o  que  atrai  a  incidência  dos
óbices contidos nas Súmulas nºs 283 e 284/STF.
6. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da multa prevista no art. 1.021,
§ 4º, do CPC/2015 não é automática, pois não se trata de mera decorrência
lógica da rejeição do agravo interno. Precedente.
7. Agravo interno não provido." 
(AgInt no AREsp 1.818.651/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 22/2/2022 - grifou-se.)

"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
AÇÃO  RENOVATÓRIA  DE  ALUGUEL.  OMISSÃO.  AUSÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  211/STJ. DEFICIÊNCIA  DE
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FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART.
85, § 2º, DO CPC. PROVEITO ECONÔMICO. PARCIAL PROVIMENTO.
1.  O  Tribunal  de  origem dirimiu  fundamentadamente  a  controvérsia,  sem
incorrer em omissão, obscuridade, contradição ou erro material.
2. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento da questão pelo
Superior Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula n. 211 do STJ.
3. É deficiente a argumentação do recurso especial que se sustenta
em dispositivo de lei que não contém comando normativo capaz de
infirmar os fundamentos do acórdão recorrido. Incidência da Súmula
n. 284 do STF.
4. A Corte Especial, no julgamento do Tema Repetitivo 1076 (relator Ministro
Og Fernandes, DJe de  31/5/2022), firmou entendimento no sentido de que
'apenas  se  admite  arbitramento  de  honorários  por  equidade  quando,
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for
inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo', hipóteses que
não se configuram na espécie.
5.  A  verba  honorária  referente  a  ação  renovatória  de  aluguel  julgada
parcialmente  procedente  deve  incidir  sobre  a  diferença  entre  o  valor  do
aluguel na data da citação e o novo valor fixado na sentença, quantia a ser
multiplicada pelo  período de vigência da renovação da locação,  pois  esse
montante reflete objetivamente o proveito econômico obtido pela parte.
6. Agravo interno parcialmente provido." 
(AgInt  no  AREsp  2.103.614/RJ, relatora  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,
Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 16/12/2022 - grifou-se.)

Anota-se,  por  fim,  que  a  aplicação  das  Súmulas  nºs

283/STF, 284/STF, 7/STJ e 211/STJ em relação ao recurso especial interposto pela

alínea "a" do permissivo constitucional impõe, também, o não conhecimento da mesma

matéria indicada no dissídio jurisprudencial.

Nesse sentido:

“DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
DESCONSIDERAÇÃO  DA  PERSONALIDADE  JURÍDICA.  SUCESSÃO
FRAUDULENTA.  REQUISITOS  DA  DESCONSIDERAÇÃO  COMPROVADOS.
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  SÚMULA  7  DO  STJ.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. O Tribunal de origem, ao manter a inclusão de empresa no polo passivo da
execução mediante desconsideração da personalidade jurídica, encontra-se
em conformidade com a jurisprudência pacífica desta Corte,  uma vez que
ficou  devidamente  comprovada  a  ocorrência  de  sucessão  empresarial
fraudulenta.
2. A revisão das conclusões do Tribunal de origem, especialmente quanto à
caracterização  dos  requisitos  autorizadores  da  desconsideração  da
personalidade jurídica,  demandaria  inevitável  reexame de fatos  e  provas,
providência vedada em recurso especial. Súmula 7/STJ.
3.  A  incidência  da  Súmula  7  do  STJ  prejudica  a  análise  do  dissídio
jurisprudencial acerca do mesmo tema.
4. Recurso especial não conhecido.”
(REsp 2.228.581/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,
julgado em 1/12/2025, DJEN de 4/12/2025.)

“PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  RESCISÃO
CONTRATUAL  C/C RESTITUIÇÃO DE VALORES. LEI  Nº  13.786/2018 (LEI
DO DISTRATO).  DIÁLOGO DAS FONTES COM O CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR. CLÁUSULA DE CORREÇÃO MONETÁRIA MENSAL (INCC) EM
CONTRATO  COM  DURAÇÃO  INFERIOR  A  36  MESES.  ARTIFÍCIO  DE
PARCELA  ÍNFIMA  PARA  AMPLIAR  PRAZO.  ABUSIVIDADE  RECONHECIDA
PELO  TRIBUNAL  ESTADUAL.  INEXISTÊNCIA  DE  CULPA  EXCLUSIVA  DA
VENDEDORA PARA O DISTRATO. CLÁUSULA PENAL COM RETENÇÃO DE
50% E PERDA INTEGRAL DA CORRETAGEM EM REGIME DE PATRIMÔNIO
DE AFETAÇÃO. VALIDADE NO CASO CONCRETO. INADMISSIBILIDADE DE
RECURSO  ESPECIAL  FUNDADO  EM  VIOLAÇÃO  DE  ENUNCIADOS  DE
SÚMULA. INCIDÊNCIA DOS ÓBICES DAS SÚMULAS 83 E  7/STJ E 282 E
283/STF. DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  PREJUDICADO.  RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
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1.  Na  origem,  trata-se  de  ação  de  rescisão  contratual  c/c restituição  de
valores em promessa de compra e venda de imóvel firmada em 8/11/2022,
com preço de R$ 307.664,10 (trezentos e sete mil, seiscentos e sessenta e
quatro reais e dez centavos), comissão de corretagem de R$ 20.880,35 (vinte
mil,  oitocentos  e  oitenta  reais  e  trinta  e  cinco  centavos)  e  financiamento
futuro. A autora alegou abusividade da correção mensal (INCC) em contrato
com duração inferior a 36 meses, apontando a inclusão de parcela ínfima em
25/12/2025 (R$ 200,00 - duzentos reais) para artificialmente completar o
lapso trienal.
2. O Juízo de primeira instância julgou parcialmente procedentes os pedidos
para extinguir o contrato e fixar restituição de 80% das parcelas pagas do
preço,  em parcela única,  com correção desde cada desembolso e juros do
trânsito  em julgado,  afastando a devolução da corretagem nos termos do
Tema  938/STJ. Em  apelação,  o  Tribunal  estadual  reconheceu  a
irregularidade do expediente de correção mensal, mas concluiu inexistir culpa
da vendedora pelo distrato, imputando-a à compradora; e aplicou cláusula de
retenção  integral  da  corretagem  e  50%  das  parcelas  pagas,  dada  a
submissão  do  empreendimento  ao  patrimônio  de  afetação,  reformando  a
sentença e redistribuindo a sucumbência.
3. Não se conhece do recurso especial quanto às alegações de violação da
Súmula  543/STJ e das Súmulas 1,  2 e 3 do Tribunal  de Justiça de São
Paulo, pois enunciados sumulares não se enquadram no conceito de tratado
ou  lei  federal  do  art.  105,  III,  a,  da  Constituição  Federal.  Aplica-se,  por
analogia, a Súmula 518/STJ.
4. Na moldura fática delineada pelo acórdão, o Tribunal estadual aplicou o
diálogo  das  fontes,  reconhecendo  a  incidência  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor,  sem,  contudo,  reputar  abusiva,  no  caso  concreto,  a  cláusula
penal de retenção de 50% e a perda integral da corretagem, em contrato sob
patrimônio de afetação, por inexistir vício de consentimento ou desproporção
manifesta. Tal conclusão está em consonância com a orientação desta Corte.
5.  Embora  esta  Corte  admita,  à  luz  das  peculiaridades,  a  redução  da
cláusula  penal  manifestamente  excessiva  inclusive  após  a  Lei  nº
13.786/2018, trata-se  de  juízo  dependente  das  provas  dos  autos  e  da
interpretação de cláusulas contratuais, o que atrai o óbice da Súmula 7/STJ.
6. Incide, ademais, a Súmula 83/STJ, pois o acórdão recorrido harmoniza-se
com a jurisprudência desta Corte quanto à validade da retenção de até 50%
em  patrimônio  de  afetação,  bem  como  quanto  à  impossibilidade  de
conhecimento de alegada violação a enunciados sumulares.
7.  Prejudicada  a  análise  do  dissídio  jurisprudencial,  em  virtude  do  não
conhecimento  do  apelo  nobre  com  fundamento  no  art.  105,  III,  a,  da
Constituição Federal (e-STJ, fls. 744-746).
8. Recurso especial não conhecido.”
(REsp   2.209.154/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,
julgado em 24/11/2025, DJEN de 27/11/2025.)

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista

no art.  85, § 11, do Código de Processo Civil,  por incidência do art.  921, § 5º,  do

mesmo diploma.

É o voto.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JANUARIO JOSE DOS SANTOS 
ADVOGADOS : MARCELO JONH COTA DE ARAÚJO - GO013460

GUILHERME SILVÉRIO DE ARAÚJO JUNIOR - GO008033
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OUTRO
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:
CLÁUDIO THOMAS BAECHLER 

ADVOGADO : PONCIANO MARTINS SOUTO - GO036587

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO -
NOTA PROMISSÓRIA

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 24 de agosto de 2026
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